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ALTORISCO

DEMORTE

Uma mulher, de 26 anos,
foi presa em flagrante
após abortar um bebê

de cinco meses com o auxílio

de comprimidos proibidos. Ela
foi detida pela Delegacia de
Homicídios e Proteção à Pessoa
(DHPP) e pode ser condenada a
até três anos de reclusão.

Segundo o delegado Cassio
André Dias Conceição, a jo-
vem afirmou que não sabia da
gravidez e só descobriu o que
estava acontecendo com seu
corpo uma semana antes de to-
mar a decisão pelo aborto. “Ela
sofreu um desmaio dentro do
ônibus, foi para o hospital e lá
ficou sabendo da criança que
esperava”, explicou.

A notícia deixou a moça de-
sesperada, pois não sabia a rea-
ção que o namorado teria e tam-
bém estava desempregada. “Ela
acabou, então, utilizando a par-
cela do seguro-desemprego para
adquirir alguns remédios, tomou
seis comprimidos e ainda intro-
duziu dois na sua região íntima”.

PODE MATAR!
De acordo com o delegado,

o remédio escolhido foi o Miso-
prostol Cytotec, que é altamen-
te agressivo e coloca em risco,
inclusive, a vida da mãe. “Tan-

to que ela passou mal após o
uso e entrou em contato com o
namorado, que a levou ao Hos-
pital Cajuru, no bairro Cristo
Rei, onde ficou internada por
três dias. O médico de plantão
a atendeu, perguntou o que ti-
nha acontecido e logo entrou
em contato com a delegacia”,
explicou.

Agora, a mulher pode pagar
uma fiança e responder o pro-
cesso em liberdade. Caso não
pague o valor estipulado, per-
manecerá presa à disposição da
Justiça.

NAMORADO

Ainda de acordo com Cas-
sio, na delegacia o namorado
afirmou estar muito chateado
com a situação porque gostaria
de ser pai.

“Ele disse que não enten-
dia a decisão da jovem e teria
aceitado cuidar do bebê”. O
Código Penal Brasileiro aceita
o aborto em casos de violência
sexual e situações específicas
que envolvam a saúde da mãe e
da criança. Fora disso, o aborto
provocado pela gestante com
seu consentimento é crime.

Mulher é presa
após fazer
aborto usando
medicamento
clandestino
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Segundo o delegado Cassio, médico do hospital alertou a polícia.
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Oito pessoas foram pre-
sas ontem em uma opera-
ção da Corregedoria Geral
da Polícia Civil, entre elas
um investigador da Polícia
Civil e três policiais mili-
tares. Outros dois alvos da
operação estavam foragi-
dos, entre eles um policial
civil. Eles são suspeitos de
envolvimento em uma qua-
drilha de roubo e desvio de
cargas. As ações do grupo
foram no ano passado. Se-
gundo as investigações,
pelo menos dois roubos fo-
ram confirmados: em Arau-
cária e em Ponta Grossa. Os
investigadores da Polícia
Civil que tiveram prisões
preventivas decretadas vão
responder também a um
processo interno adminis-
trativo e estão sujeitos a de-
missão do cargo.

A Polícia Militar infor-
mou que três policiais ro-
doviários estaduais foram
presos preventivamente
por suspeita de concussão
e associação criminosa,
após cinco meses de levan-
tamentos do Serviço Velado
do 1.º Batalhão (1º BPM).
Segundo a corporação, dois
cabos - um com 19 e outro
com 31 anos de serviço - e
um soldado (com 20 anos)
ficam à disposição da Justi-
ça. Na casa dos dois cabos
foram encontradas muni-
ções estrangeiras. Na casa
de um preso ligado aos poli-
ciais militares, foram apre-
endidos R$ 15.902 em di-
nheiro, R$ 534.168,32 em
cheques e R$ 95.789,98 em
notas promissórias. A PM
ressalta que não compac-
tua com qualquer tipo de
desvio de conduta. Se ficar
comprovada a responsabili-
dade deles, os instrumentos
adequados de saneamento
serão adotados.
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O juiz Daniel Surdi Avelar, da
2.º Vara do Tribunal do Júri, de-
cidiu ontem, que a investigadora
Kátia das Graças Belo, acusada
de ter dado o tiro que matou a
copeira Rosária Miranda da Sil-
va, em dezembro, vai continuar
respondendo ao crime em li-
berdade. Mesmo assim, aceitou
denúncia feita pelo Ministério
Público do Paraná (MP-PR), com
base no inquérito da Delegacia
de Homicídios e Proteção à Pes-
soa (DHPP), e transforou Kátia
em ré do processo. Além do pe-
dido de prisão preventiva, ou-
tras demandas da Polícia Civil,
como mandado de busca e apre-
ensão na residência de Kátia e do
namorado dela, além da quebra
de sigilo telefônico também fo-
ram negadas pelo juiz.

RETORNO AO TRABALHO

Conforme a decisão judicial
assinada por Avelar, que a Tri-
buna teve acesso, Kátia poderá
retornar ao trabalho, mas ape-

nas para funções administrati-
vas. Ela trabalhava no Núcleo de
Proteção à Criança e ao Adoles-
cente (Nucria), e poderá reassu-
mir funções no “Grupo Auxiliar
de Recursos Humanos ou outra
similar, a critério da Administra-
ção”.

Ficará proibida de portar ar-
mas de fogo, utilizar viaturas da
Instituição, bem como identifi-
cadores visíveis da Polícia Civil
(como camisetas, gorros, bonés,

coletes, jaquetas, distintivos,
crachás à mostra ou quaisquer
outras indumentárias equiva-
lentes que a identifiquem visual-
mente como policial civil.

Kátia terá de entregar seu
documento de porte de arma de
fogo para o juiz em um prazo de
dez dias, quando deverá apre-
sentar sua defesa.

Conforme o site G1 Paraná, o
advogado da família de Rosária,
Edson Facchi Júnior, afirmou

que a decisão foi recebida com
desolação e que vai recorrer. Já
a defesa de Kátia disse estar sa-
tisfeita com a decisão e que está
confiante para as próximas eta-
pas do processo.

RELEMBRE O CASO

O crime aconteceu no Centro
Cívico, em 23 de dezembro. A
copeira Rosária Miranda da Sil-
va estava em um restaurante, em
uma festa de confraternização
de fim de ano de uma empresa.
A policial civil Kátia Belo, que é
vizinha do restaurante, ficou ir-
ritada com o barulho e deu um
tiro em direção ao local da festa,
atingindo a copeira. A vítima foi
levada ao hospital e ficou inter-
nada até dia 1.º de janeiro, quan-
do morreu. Kátia se apresentou
voluntariamente à DHPP três
dias depois do crime. Ela con-
fessou ter disparado em direção
à festa, mas disse que a bala ri-
cocheteou e atingiu a copeira.
Após o depoimento, a Polícia
Civil pediu a prisão temporária
dela. No entanto, o pedido foi
negado duas vezes pela Justiça.
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Investigadora é acusada dematar copeira, durante festa de fim de ano.
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COPEIRA MORTA

Juiz nega prisão deKátia


